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Mediante a aplicação do modelo figurativo-processual, focaliza-se o bloco carnavalesco 
afro-baiano e banda musical Olodum como heurístico das correlações entre cultura, polí-
tica e economia. Por essas triangulações se conferiu visibilidade nacional e transnacional 
a encenações lúdico-artísticas. Encenações em que políticas de significados estavam 
empenhadas com os direitos humanos e também com a promoção de expressões culturais 
negras. Neste artigo, problematizam-se as proposições identitárias dessa instituição cul-
tural à luz da posição assumida pelo Olodum no campo etnopopular, espaço social em que 
se dá a cumplicidade entre propriedades de culturas de escassez e culturas de afluência.
Palavras-chave: identidade, Olodum, campo etnopopular, políticas de significado, culturas 
de escassez, culturas de afluência.
Abstract
Upon the application of the figurative-procedural model, in this article, we focus on the 
Afro-Bahian musical band and carnival group Olodum as heuristic of the correlations 
between culture, politics and economics. These are triangulations through which the 
group has achieved national and international recognition for its recreational-artistic 
presentations. We discuss how, in this aesthetical presentations, policies of meaning were 
engaged with human rights and black cultural identities and expressions as well. Along 
the text, identity propositions of this cultural association are discussed in the light of 
the position Olodum has in the ethno-popular field, social realm in which properties of 
scarceness and affluence become accomplices.
Keywords: identities, Olodum, staging, ethno-popular field, policies of meaning, scarce-
ness cultures, affluence cultures.
O retorno à trajetória do Olodum, neste artigo, inscreve-se em um objeti-
vo mais amplo, o de inventariar percursos de pessoas e instituições que precede-
ram e, em alguma medida, alicerçaram a sucessão de fatos que, desde a primeira 
década deste século, vem fundamentando a implantação de programas e ações 
executadas por órgãos público-estatais orientados à produção e ao acesso aos 
bens e serviços culturais mediante a associação de reconhecimento e afirmação 
identitária de coletividades a fórmulas redistributivas de recursos, mediante a 
canalização de modos de expressão e simbolização como meios de autossusten-
tabilidade comunitária3.
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Supomos ser o trajeto do Olodum pródigo, porque com-
põe o período de transição do Estado de exceção militar-di-
tatorial à normalidade democrática em que se repercutem os 
efeitos, no Brasil, das manifestações e lutas sociais em nome da 
conquista de direitos culturais nas Américas, na África e na Eu-
ropa. A introdução dos direitos culturais no texto constitucional 
brasileiro, homologado em 1988, reflete a tendência afirmativa, 
encampada por movimentos socioculturais, no contexto latino-
-americano (Alvarez et al., 2000, p. 15-60), de deflagração de 
políticas de significado com a finalidade de revolver o terreno 
das narrativas e identidades de grupos estigmatizados por estra-
tificações de ordem étnico-racial, de gênero, de orientação se-
xual, entre outras. Para isso eram motivadas mobilizações que se 
estendiam em mão dupla das micropolíticas aos contextos mais 
abrangentes, fazendo-se diversas apropriações da bandeira dos 
direitos humanos. De acordo com a já significativa bibliografia 
existente sobre o tema, nessas tantas tomadas de posição, o que 
estava em pauta era não apenas acomodar imagens e proposi-
ções identitárias de grupos minoritários no escopo da sociedade 
civil inscrita em um Estado democrático de direito. Ao que pare-
ce, a expectativa estava na possibilidade de transfigurar o pró-
prio ordenamento de poder na medida em que se concederia um 
lugar de direito às respectivas diferencialidades sócio-humanas, 
ou seja, elas seriam reconhecidas em termos da diversidade de 
valores, modos de ser e agir, mesmo de esquemas de cognição. 
Na montagem da figuração analítica do Olodum, con-
tudo, não nos ateremos à inserção das políticas de significa-
do no plano das políticas públicas implementadas pelo Estado 
no Brasil. Quer dizer que não nos ocuparemos das estratégias 
e mediações que tiveram participação decisiva nesse translado 
de posicionamentos político-culturais antirracistas para o cer-
ne do ordenamento político estatal. A reflexão que desenvol-
veremos perspectiva o trajeto institucional do Olodum entre as 
repercussões da dinâmica histórica na qual, no país, ao longo 
das últimas três décadas, delineia-se o espaço sociossimbólico de 
produção, circulação e usos de bens etnopopulares. O objetivo é 
tão somente situar os êxitos e dilemas do Olodum na dinâmica 
do espaço social etnopopular nacional e as correlações estabele-
cidas com o posicionamento dessa instituição cultural em teias 
transnacionais de produção e consumo culturais. Entendemos 
que considerar tanto a dinâmica quanto a estrutura do espa-
ço etnopopular nos permitirá acrescentar conhecimentos acer-
ca das dúvidas identitárias que rondaram o percurso do bloco 
afro, prestigiado como bem-sucedida manifestação afirmativa 
da cultura negra e, ao mesmo tempo, alvo da suspeita de ter su-
cumbido às demandas do sucesso obtido nos circuitos midiáticos 
e mercantis. 
Apropriamos a concepção de que a identidade (seja pes-
soal, seja coletiva) é indissociável de avaliações; igualmente deve 
estar claro que as identidades e linguagens são termos e compor-
tamentos interdependentes, na medida em que qualquer avalia-
ção exige nomes, e estes, por sua vez, compreendem qualidades 
e classificações (Strauss, 1999, p. 29). Podemos, então, concluir 
se tratar a identidade de um elo entre nomes e autoimagens, 
enfim, entre atribuições e autopercepções. Ter uma identidade é 
categorizar-se e, assim, é também se ajustar a uma classificação. 
Desse modo, identificar-se é compor uma classificação que está 
associada a outra, sabendo que classificar diz respeito ao ato de 
definir, determinar, delimitar. No instante em que se delimita, é 
conferida uma diretriz, um sentido a algo. 
Ao enfocarmos o Olodum como uma figuração ao mesmo 
tempo constitutiva da e condicionada pela dinâmica de forma-
ção do campo étnico-popular no Brasil, aplicaremos o modelo 
figurativo-processual, visando expor o entendimento que temos 
da composição desse espaço social na década de 1990. O obje-
tivo é refletir sobre a mutualidade estabelecida entre os enqua-
dramentos identitários do Olodum e os posicionamentos nesse 
campo. O procedimento analítico adotado toma de empréstimo, 
ao raciocínio de Norbert Elias (1990), a ênfase nos fenômenos 
sociais estruturados em sínteses evolucionárias, quer dizer, em 
unidades parciais, por se tratar de processos históricos com ten-
dências a plasmar novos planos de diferenciação e complexida-
de. E isto significa que a mesma parcialidade é relativa às tramas 
funcionais resultantes das valências mútuas entre as atividades 
humanas. Mediante o engendramento entre essas valências, são 
perfiladas ou diluídas individualidades e formas sociais. Logo, 
fazendo referência ainda à parcialidade, nesse modelo, o requi-
sito processual consiste na dinâmica não planejada pela qual as 
pessoas estarem “continuamente moldando e remoldando” umas 
às outras em suas relações mútuas (Elias, 1994, p. 29). Enfim, a 
processualidade compreende o encadeamento de figurações no 
compasso mesmo dos remanejamentos no tramado funcional, 
em razão das contínuas coalizões, repulsas e deslizes ou desman-
ches de interdependências sociofuncionais.
Sublinhamos que o traçado processual do espaço social 
étnico-popular é apreendido, neste artigo, à maneira de uma 
sucessão de figuras que envolvem o Olodum em complexos de 
atividades recíprocas em níveis distintos de integração das inter-
dependências sociofuncionais. Por esse ponto de vista, que tanto 
as imagens do grupo como suas formulações identitárias relativas 
às posições estão ocupadas nessas distintas constelações. Embora 
façamos remissões pontuais, salientamos que não nos propomos 
a realizar um acompanhamento linear das alternâncias figuracio-
nais da instituição, pois daremos prioridade àquele estágio mais 
avançado de sua inscrição em interdependências sociofuncionais, 
em que o êxito econômico e o prestígio trouxeram, conjuntamen-
te, dilemas referentes à imagem pública do grupo. 
Inicialmente, com a tônica analítica depositada numa das 
encenações lúdico-artísticas da associação, na primeira metade 
dos anos 1990, discutiremos acerca da codificação cênica e mu-
sical na qual as adversidades raciais e de gênero são disponibili-
zadas como bens etnicamente informados, em um mercado cos-
mopolita da diversidade das expressões humanas. Ao voltarmos 
aos questionamentos na época feitos ao status de celebridade 
obtido pelo Olodum, importarão aquelas interrogações postas 
acerca da proposição identitária da instituição. Na sequência, 
então, nossa atenção se atém às condições de possibilidades só-
cio-históricas dessa visibilidade pública. Focando as mediações 
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realizadas no interior do espaço étnico-popular, enfatizaremos 
o argumento de que o cruzamento entre culturas de escassez e 
culturas de afluência se dispôs na base dos dilemas experiencia-
dos pela instituição.
Na musicalidade, a “arma”
No ponto de partida desta seção, a opção de abordagem é 
focalizar uma entre as encenações lúdico-artísticas do Olodum à 
luz de um exercício de semiótica cultural (Kothe, 2011, p. 21). Se 
encenação ou performatização corresponde ao ato de dramatizar 
um tema por meio da potencialização cênica, por sua vez, efeito 
de codificação diz respeito ao ato de traduzir uma problemática 
em termos das propriedades lúdico-estéticas referidas às expres-
sões corporais (de canto e dança) em sintonia com a percussão dos 
rataplãs. Mas significa, também, atuar persuasivamente em favor 
dessa tradução (Hall, 2003, p. 387-404). O interesse é, portanto, 
vasculhar e interpretar os signos internos a essa encenação, com 
o objetivo de descrever seus possíveis efeitos de codificação. Par-
ticularmente, importam, nessa codificação, a proposição e a exe-
cução de uma política de significado. Por políticas de significado 
chamamos as atuações de natureza comunicativa que, na medida 
em que promovem a tematização do estigma associado a deter-
minados grupos humanos, movem-se com a finalidade de anular 
as depreciações e, ao mesmo tempo, fomentar o reconhecimento 
positivador (inclusive, institucional) da dignidade grupal ofendida. 
Com pretensões concentradas no âmbito cultural, essas atuações 
estão comprometidas com deslocamentos semânticos, procuran-
do evitar, com isso, a reiteração discursiva de fórmulas capazes 
de gerar dores em decorrência do sofrimento infligido às estimas 
individuais, ao se verem encerradas em imagens e classificações 
depreciativas das suas particulares condições humanas. As políti-
cas de significado estão no rol daquilo denominado por Honneth 
(2003, p. 24) de “luta pelo reconhecimento”, em que a condição 
estruturante dos conflitos sociais é inegociável no tratamento das 
dinâmicas intersubjetivas comunicativas na construção de reci-
procidades referentes à correlação entre conflito e identidades 
pessoais e de grupos. Ainda que não obedientes a uma teleolo-
gia, tampouco norteadas por uma mesma gramática de amplitude 
universal, as políticas de significado comporiam o desenvolvimen-
to social. Afinal, a prioridade conferida aos conflitos relativos aos 
episódios de desrespeito social, em que são afetadas diretamente 
identidades de indivíduos ou coletivas, requer o acionamento de 
esforços por reparos movidos pela combustão moral.
Comparada a outras tomadas de posição nessas lutas 
pelo reconhecimento que são fundamentadas nas expressões 
argumentativo-dialógicas ou mesmo no recurso à força física, 
no tocante à execução de políticas de significado, nas aparições 
públicas do Olodum sobressai sua natureza lúdico-artística na 
troca pública de sentidos. Nos parágrafos seguintes, iremos nos 
ocupar desse aspecto, tendo em vista os efeitos de codificação 
almejados por essas aparições, deixando para adiante discutir o 
espaço de possibilidades em que se inscrevem.
A encenação escolhida se deu em 1994. Naquele ano, a 
conquista do tetracampeonato mundial pela seleção brasileira de 
futebol e, na contrapartida, a reverência ao piloto tricampeão de 
Fórmula 1 Ayrton Senna, vítima fatal de um acidente durante o 
Grande Prêmio de San Marino, na Itália, em abril daquele mesmo 
ano, informaram a atmosfera da edição do Programa “Criança 
Esperança” – o qual é anualmente realizado pela rede comercial 
de Televisão Globo, desde 1981. Com direção de Jorge Fernando, 
uma vez mais um time de celebridades do momento, reunindo 
atores, atrizes, cantores(as), bandas musicais, esportistas, entre 
outras, tomou o palco do evento, então montado no Ginásio 
do Ibirapuera, na cidade de São Paulo, com transmissão ao vivo 
durante 24 horas para todo o Brasil, com o objetivo de mobilizar 
os telespectadores com a expectativa de arrecadar fundos para 
financiar projetos sociais voltados ao atendimento de crianças 
carentes (Memória Globo, 2014).
Mesmo antes de ver a nova atração que sucederia a an-
terior surgir sobre o tablado giratório, encimado por um enorme 
mapa do Brasil feito de frisos de luzes claras e intervalos verdes, 
a plateia que tomava as dependências do Ginásio do Ibirapuera 
já havia se colocado de pé, sob o embalo dos rataplãs entre-
meados à melodia vinda dos sons metálicos da banda Olodum. 
Acompanhado dos 11 instrumentistas, o cantor Pierre Onassis e 
o jovem casal de bailarinos surgiram aos requebros com trajes 
que distribuíam de diferentes modos as cores, verde, vermelho, 
branco, preto e amarelo da banda e que acabavam fazendo due-
to com o cenário um tanto carnavalesco, no qual um arco-íris 
envolvia estrelas sob um manto azul, ao fundo, ladeado por es-
cadas igualmente brancas que desaguavam em outros degraus 
verdes e amarelos que conduziam ao palco. Durante a apresen-
tação, sobressaía a encenação irreverente da lascívia nos impro-
visos falados pelo cantor, fazendo adendos à letra da canção: 
“Assim, eu vou até de manhã, mainha. Ai! Ai! Ai, Huhum! Ai! Ai! 
Que gostoso!”. Sobretudo, o rebolado realizado nos seus movi-
mentos pélvicos, em sintonia com a dobra das pernas, levando-o 
do alto até embaixo, e vice-versa, por vezes elevando uma das 
mãos à altura da testa, fazia aparecer a lubricidade proposta pela 
música4. Os cortes nas sequências de imagens produzidas pelas 
câmeras, efetuados pela direção do programa, alternavam o foco 
do que ia pelo palco para o balanço empolgado da multidão de 
espectadores, em grande maioria composta de pessoas brancas, 
em geral, crianças e adolescentes com seus pais (YouTube, 2013).
4 Letra da canção “Requebra” (Olodum): “Requebra, requebra, requebra assim/ pode falar, pode rir de mim/ Requebra!/ Deusa de marrom/ Jeito 
sensual/Quando ela passa, agita a cidade/ pois é carnaval/ Eu já falei que te quero, não tenho vergonha de te assumir (não, não)/ Pois o homem não 
vive/ se o seu sentimento não admitir/ pode requebrar, pode requebrar/ Requebra, requebra, requebra assim/ pode falar, pode rir de mim (4 vezes) 
requebra.../ Faça o que quiser, mas eu não vou te esquecer/ quero você, amoooor! (bis) Requebra!/ Requebra, requebra, requebra assim/ pode falar, 
pode rir de mim/ Requebra/ Embaixo, embaixo, embaixo – ôôô.” 
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A situação instaurada no Ibirapuera viera no caudal da-
quelas que tomaram conta de algumas das ruas do centro e da 
orla onde se instalaram, respectivamente, os circuitos “Aveni-
da” e “Barra-Ondina”, em Salvador, durante o carnaval de 1994. 
Sucesso de execução nas programações das emissoras de rádio 
locais, igualmente, alcançando repercussão nacional, a música 
Requebra empolgou as multidões carnavalescas durante os dias 
de festa na cidade. Foram bem poucos os(as) cantores(as) e ban-
das musicais que, sobre os trios elétricos, deixaram de apelar à 
canção. Embora em proporções ainda maiores, o êxito obtido 
naquele ano ratificava o que ocorrera já no ano anterior, quan-
do ganhou destaque a canção “Berimbau”, também do Olodum. 
Ambas conquistaram o Troféu Dodô e Osmar5. Quando aproxi-
mados para fins analíticos, notamos que os conteúdos discursi-
vos de uma e outra canção dialogam na medida em que, numa, 
é ressaltada a destreza criativa de mãos hábeis para juntar “pe-
daço” de arame e de pau, forjando o instrumento percussivo do 
berimbau, signo da sonoridade negro-baiana. À semelhança da 
fala de Cristo à mulher acusada de adultério, o narrador lírico 
da música delibera, então, que “Madalena” siga a mesma moti-
vação melódica pela qual o Olodum se afirma: sem medos, ela 
deve dizer quem é, ou seja, expor a sua condição sociorracial e 
deixa fluir a própria alegria. Logo, a consciência da “negra cor” 
será aguçada no movimento pelo qual ela “espante a tristeza” ao 
cantar, desse modo se defendendo do mal ao seu redor, pois, se a 
“arma é musical”, cabe-lhe entoar reggae, jazz e blues, louvando 
a Jah – Deus, entre os participantes do movimento rastafári6. Na 
outra – Requebra –, o narrador exulta seu “amor” a requebrar 
sem pudor; requebrados de uma “deusa de marrom”, que des-
concerta, agitando a cidade nos dias carnavalescos. O narrador 
é enfático ao se posicionar acerca de si mesmo, porque deixa 
claro que, faça ela o que fizer, ele não a esquecerá, mesmo que 
dele falem ou riam, afinal, já admitiu que a ama. E conclui ser 
isso condição fundamental para a felicidade de um homem, pois, 
incondicionalmente, a quer e não deve alimentar nenhum entra-
ve em relação aos seus sentimentos; impõe-se fazê-los públicos.
Na encenação do cantor Pierre Onassis – um dos com-
positores da música, ao lado de Nêgo –, o despudor afetivo do 
narrador se expõe pela atitude cúmplice em que ele mesmo tam-
bém requebra, dando as costas às narrativas pelas quais estão 
interditados aos homens, pelo menos aos heterossexuais, me-
neios assim. Portanto, no jogo de cena lúdico-artístico, o macho 
acolhe a orientação para deixar fluir a alegria incontida e, no 
reverso, tanto se desembaraça da prepotência androcêntrica de 
se apropriar do corpo da amada, tolhendo-a da oportunidade de, 
sensualmente, encantar a cidade, quanto, já ele mesmo encanta-
do, tomado de paixão, confere publicidade à sua entrega ao de-
leite festivo profano carnal. E culmina por convidar a família ao 
abandono das amarras patriarcais, em favor do êxtase generoso, 
democrático: “[...] Agora, o seguinte: todo mundo sassaricando, 
dançando o ‘requebra’ com o Olodum. Vai! Embaixo vai! Embai-
xo mãe! Rebola tio. Rebola tia e o pai também. Vai, vai, vai, vai…”.
Atida às recíprocas interferências entre sexo e gênero, 
Butler (2000) lança mão do conceito de “performatividade” 
para argumentar sobre a maneira como o sexo diz respeito a um 
construto cultural pelo qual ocorre a remodelação da matéria 
dos corpos. Ou seja, para ela, se o sexo é um dispositivo norma-
tivo próprio aos efeitos de uma dinâmica de poder, a performa-
tividade corresponde à sequência reiterada de acontecimentos 
discursivamente controlados em que se dá a formação de um 
sujeito relativo a um ego corporal, delineado e sexuado. A autora 
acrescenta que, no movimento de “assumir um sexo” – em se 
tratando dos heterossexuais –, é forjado um vínculo com uma 
matriz que tanto gera identificações como prescreve abjeções, as 
quais estão referidas à zona inóspita ocupada por todas(as) que 
portam o signo da “inabitabilidade”, pois não gozam do status 
de sujeito, portanto, estão destituídos de requerer o direito à 
autonomia e à vida. Zona limite às prerrogativas fundantes do 
sujeito, porém, cuja exterioridade lhe é interna7.
Poderíamos propor uma reversão no argumento de Butler 
diante da situação enunciada na canção “Requebra”. Isto porque 
a performatividade do sexo ali atuaria na contramão da matriz 
heteronormativa na medida em que provoca um deslize interno 
ao domínio da masculinidade, explorando outras possibilidades 
para o exercício da condição do macho, sem necessariamente 
implicar a adoção das práticas discursivas de subjetivação ho-
mossexual. No recurso à transposição do conceito de “cronoto-
po”, de Bakhtin (1993, p. 211-212), a princípio aplicado à teoria 
literária, ressaltamos a ideia de como o cruzamento de índices 
está na contrapartida da penetração da temporalidade na espa-
cialidade do artisticamente visível, em uma conjuntura históri-
ca. Mediante esse enquadramento teórico, pela sua condição de 
ato poético, cuja visibilidade significa outras materialidades, a 
apresentação de Onassis se fazia signo pelo movimento em que 
5 Concedido, desde 1992, às composições, bandas, cantores e instrumentistas com maior destaque durante os dias da folia baiana, o prêmio é uma 
promoção do jornal A Tarde. O troféu é o principal alvo de disputa entre os artistas que se apresentam na folia baiana, e a seleção dos concorrentes 
e vencedores se dá nas aferições do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE), feitas com base em pesquisas de opinião realizadas 
junto aos foliões (NE10, 2012).
6 Letra da canção “Berimbau” (Pierre Onassis e Germano): “Ô berimbau/ Pedaço de arame, pedaço de pau/ Juntou com a cabaça, virou berimbau/
Berimbau sim, berimbau não/ Berimba berimba/berimbau sim, berimba berimba, berimbau não, berimba berimba/ Berimbau/ O berimbau/ Sacode 
poeira Madalena/ Espante a tristeza e cante/ Eu sou Olodum, quem tu és?/ Vem meu amor, com Olodum, nessa melodia/ Vem meu amor, deixe fluir 
essa alegria/ Aguce a consciência/ Negra cor, Negra cor/ Deixe para o mal que nos rodeia, se defender/ a arma é musical/ Cantando reggae/ Cantando 
jazz/ Cantando blues/ Eu louvo Jah/ Eu digo já chegou o Olodum.”
7 Neste sentido, pois, o sujeito é constituído através da força da exclusão e da abjeção, uma força que produz um exterior constitutivo relativamente 
ao sujeito, um exterior abjeto que está, afinal, “dentro” do sujeito, como seu próprio e fundante repúdio (Butler, 2000, p. 112).
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acentuava não apenas suas exposições anteriores; dava expres-
são a outros modos lúdicos afro-brasileiros e, também, a versões 
anteriores da cultura pop, em que a sedução corporal sombreou, 
pela dubiedade maliciosa, a antecedência do comportamento 
austero e econômico na profusão dos gestos, pulverizando-a 
nas equivalências ambíguas promovidas na permuta dos nomes 
com as coisas, embaçando a clareza das linhas divisórias. Enfim, 
atualizadas na postura daquele, então, jovem negro, alto e viril, 
rebolando, essas outras espacialidades corporais heterotópicas8 
dispuseram maneiras de realização da masculinidade que não 
aquelas restritas à centralização patriarcal na unilateralidade da 
posição de comando e subjugação do feminino, incluindo a ex-
clusão da feminilidade nele próprio. 
Não podem ser menosprezados, contudo, o ajuste da mu-
sicalidade rítmico-percussiva, propulsora dessa subversão lúdi-
co-artística, e o fato de se tratar do protagonismo de um homem 
negro em um jogo de cena vertido em imagens televisuais para 
uma audiência contada em milhões, num empreendimento co-
mercial. Explorar esse encadeamento sintético requer certa par-
cimônia analítica, no sentido de graduar a exposição dos termos.
Em escala mundial, com o advento do ídolo pop Elvis 
Presley, nos anos de 1950, sucederam-se homens rebolando nas 
telas cinematográficas e televisuais. No Brasil, as exibições de 
acento andrógino de Ney Matogrosso e Sidney Magal, as quais 
foram televisionadas durante a década de 1970, suscitaram po-
lêmicas e aplausos (Risério, 2006). Muito se discutiu e se indagou 
se aqueles gestos eram dignos ou corretos no comportamento 
de um homem. Quer dizer, mais ou menos acentuados, os atos 
apresentavam um teor contracultural no tocante à matriz nor-
mativa preponderante do perfil heterossexual acerca do com-
portamento masculino; eles beiravam aquela zona inóspita onde 
se perderiam os limites do sujeito; eram tragados no pântano, 
entremeando o bizarro ao demoníaco, o patético ao doentio, 
já que se deixava ver a transfiguração efeminada de homens 
se portando como mulheres lascivas. Se a ambiguidade dessas 
posturas gerava instabilidade desconfortável à mútua articula-
ção entre discursos regulatórios das materialidades corpóreas 
e performances do sexo, a entrada em cena do homem negro 
acrescenta elementos em doses elevadas às incertezas. Másculo, 
a tradução cênica do jovem cantor, por um lado, personifica-
va o arquétipo do Apolo de Ébano, figura mítica e mistificada 
da erótica e viril beleza masculina negra; de outro, ele se dava 
ao desfrute com a encenação lúbrica do “Requebra”9. O traço 
ambíguo ratificava, desse modo, evocações de cunho racista 
que imolam a imagem e proposições identitárias de populações 
negro-mestiças nas Américas: uma hipotética cumplicidade com 
a imoralidade, evidenciando uma semelhantemente hipotéti-
ca apetência desenfreada pelo sexo, que seria original à “raça 
negra”, decorrente da incapacidade para exercer o controle so-
bre os instintos mais primitivos. Seriam ilustrativas as figuras 
da negra “fogosa” e, também, do “negão” bem-dotado. Como é 
peculiar às narrativas racistas, ao mesmo tempo, desqualifica-se 
e se justifica a posição de inferioridade ocupada por um grupo, 
atribuindo-lhe itens diacríticos irredutíveis, que seriam respon-
sáveis pelas próprias mazelas.
Por esse ponto de vista, o jogo de cena que se realizava 
com o “Requebra” segue em rota de colisão com a qualificação 
pejorativa dos símbolos e das pessoas negras; ao mesmo tempo, 
avança para além da denúncia e contestação da macheza, no 
instante mesmo em que reivindica saídas nos modos de conhecer 
e atuar corporalmente. Verdade que se inscreve em um esforço 
de construção de autoestima étnico-racial, mas no instante em 
que exclama está o antídoto contra o mal racista no recurso à 
“arma musical”, manifestando espécie de tática de deslocamento 
em um território de conhecimento já mapeado pelo “inimigo”. 
Caberia às ações de guerrilha cultural, no caso, provocar deslizes 
semânticos em relação aos hábitos e às convenções pela sedução 
musical, pressionando a favor de outra economia corporal mais 
libertária, e não apenas daqueles(as) portadores(as) da “negra 
cor”. A performatividade que se realiza com e sobre a materia-
lidade corporal não abdica daquilo a princípio identificado ao 
abjeto, qual seja, a mundanidade festiva com foco nas partes do 
baixo corpóreo, visando ao regozijo vital; ao contrário, resgata-o 
para o núcleo da constituição do sujeito, fazendo do corpo um 
signo elogioso da própria presença, isto é, da vitalidade poten-
cializada, ao se abastecer nesses rituais da autocelebração da 
vida boa e verdadeira. 
Se tomarmos as canções e performances do Olodum não 
somente como canais que reapresentam, mas na condição das 
materialidades cujas aparências são o domínio essencial da sua 
8 Valho-me da concepção foucaultiana de “heterotopias” como contraespaços, lugares reais fora de qualquer mapa, marcadamente diferentes, pelos 
quais são neutralizados, mesmo se apagam ou purificam todos os demais existentes e plausíveis (Foucault, 2013, p. 19-20).
9 O aspecto dúbio relacionado à corporalidade e à sexualidade do homem negro tem rastro na produção cultural no Brasil. Sem dúvida, o nome do 
travesti malandro carioca Madame Satã é o mais recorrente, quando se trata de sublinhar a combinação de valentia e conduta efeminada. Personalidade 
encenada por João Francisco dos Santos em meio à vida boêmia do bairro da Lapa, no Rio de Janeiro, da década de 1930, já foi abordado em filme 
e músicas, além de se tornar espécie de cânone na elaboração de personagens afins na ficção (Green, 2003, p. 201-221; Rocha, 2004; Risério, 2006, 
p. 25-30). Mas há outro tipo de apelo, anterior, na literatura brasileira, fazendo convergir os atributos atléticos e viris do mito do guerreiro grego 
na figura do homem negro: o romance Bom Crioulo, de Caminha (1995), publicado em 1895. Protagonista da trama, o negro Amaro é descrito pela 
agressividade e força física acomodadas em um corpo másculo atraente a homens e mulheres, os quais ele submetia aos excessos decorrentes do 
contínuo e insaciável desejo sexual. Ele, desse modo, se envolve numa relação homossexual com outro marinheiro, o adolescente branco Aleixo, 
sensível portador de grande beleza com fortes traços femininos em sintonia com a atitude passiva revelada nas situações de intimidade entre ambos 
os personagens (Oliva, 2002, p. 1-11).
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doutrina, para nos valer do conceito de Hall (1997c), entende-
mos que o apelo ao encantamento sugerido pelo engendramento 
recíproco entre música e corpo está inscrito em uma “política da 
representação”, na qual se fazem cúmplices ética e estética, arte 
e vida. Ainda nas pegadas desse autor (Hall, 1997a, 1997b), mais 
que articular “relações de representação” motivadas em resistir ao 
racismo e reclamar a autorrepresentação como parte dos esforços 
de reposicionamento das imagens e identidades negras, as apre-
sentações do Olodum estavam mobilizadas em constituir o social, 
intervindo na conexão entre os nomes e as coisas na geração de 
classificações alternativas – logo, no desenho inédito de um do-
mínio epistemológico, tecido por modos de conhecer e fazeres 
desviantes no tocante à oposição corpo e alma, espírito e matéria, 
principalmente incitando outras possibilidades de subjetivação e, 
por consequência, modos igualmente outros de experiência no 
cuidado de si e nas relações com as diversas alteridades.
Segundo o argumento de Lima (1995, p. 73-76), na con-
dição de linguagem tramada por imagens, em que se confere 
forma às coisas, fazendo-as visíveis e, no mesmo compasso de 
torná-las expressivas e comunicacionais, discerníveis, uma pro-
priedade das atividades miméticas é provocar o reconhecimento 
por parte dos que as contemplam. O reconhecimento não diz 
respeito à mera constatação figurativa, e, sim, à pressão a favor 
de abertura para um aprendizado no qual novas representações 
são forjadas. Diríamos, portanto, que as atividades miméticas go-
zam de antecedência não apenas na manutenção e emergência 
de outros quadros mentais (categorias e grades classificatórias); 
antes, por compreenderem intervenções, as atividades miméti-
cas são estratégicas também no que concerne à composição de 
estruturas de ação, ou seja, disposições para ser, agir e pensar10.
Modalidade de mimeses, a proposição e execução de 
política de significados nas encenações lúdico-artísticas do 
Olodum visariam provocar efeitos de aprendizados. As apren-
dizagens resultariam na codificação de sentidos coletivamente 
compartilhados e de sentimentos individualmente experiencia-
dos cujos resultados incidiriam no advento de um elenco de mo-
dos de orientação das condutas e de atitudes de qualificação de 
si e de outros atentos à diversidade dos gostos, mas em atenção 
ao multicultural padrão moral respeitoso das múltiplas e irredu-
tíveis entre si estimas humanas.
Não parece descabido considerar que a política de signifi-
cado proposta e executada nas encenações do Olodum, por volta 
da década de 1990, mantinha afinidades com os propósitos que 
informaram a fundação daquele bloco afro, em 1979. Surgido na 
região do Maciel/Pelourinho, no centro da cidade de Salvador, ha-
bitada por população pobre e alvo de forte estigmatização socior-
racial, a instituição é um exemplo de como a proliferação de as-
sociações afins repercutiu o impulso de reafricanização que gerou 
o pioneiro bloco afro Ilê Ayê, criado no bairro da Liberdade, em 
1973. Portanto, o Olodum fora também parte das respostas que 
facções de segmentos majoritários da população urbana deram 
a fim de ocupar o amplo e denso espaço de visibilidade pública 
caracterizado pela imensa participação popular nas ruas centrais 
da cidade, durante o carnaval, em especial com o advento do pal-
co móvel do trio elétrico. Ao mesmo tempo, compartilhava da 
pauta de lutas afirmativas ascendentes na década de 1970, que, 
inspiradas por processos transnacionais, como a independência 
dos países africanos subsaarianos, as lutas pelos direitos civis dos 
negros nos Estados Unidos e o movimento também estadunidense 
de ativação da consciência negra Black is Beautiful – o qual fazia 
eco ao rechaço liderado por Steve Biko ao regime de apartheid 
racial na África do Sul –, voltaram-se para as questões étnico-
-raciais negras, contracenando com os seus pares locais, que iam 
dos outros blocos afros ao Movimento Negro Unido (Agier, 1991; 
Morales, 1991; Santos e Lacerda, 2014). 
Ao mesmo tempo, outras encenações motivadas por can-
ções como Berimbau deixavam ver que o Olodum contracenava 
com o arranjo de forças composto por lideranças políticas, ar-
tísticas e espirituais, organizações não governamentais, círculos 
de intelectuais, entre outros, todos motivados pela denúncia do 
racismo e o desmonte dos seus mecanismos em escala mundial. 
O Olodum se inseria no que Costa (2006, p. 125) define como 
contextos transnacionais de ação, na medida em que compre-
endem articulações (pontuais ou duradoras) em territorialida-
des imprecisas, mas tendo por fio temas, estratégias e objetivos 
não redutíveis aos limites nacionais. Muitos dos fóruns, com 
suas pautas de reivindicação e de atuação, que estão inscritos 
nesses contextos correspondem a pelejas normativas fundadas 
no marco da “Carta dos Direitos Humanos” com a finalidade de 
expandir os mecanismos institucionais sintonizados com os ide-
ários de justiça democrática. O engendramento mútuo entre as 
lutas contra o racismo e pela afirmação cultural e identitária das 
populações negras serviu de passaporte à inclusão do Olodum 
em tais trânsitos em domínios cosmopolitas. 
A palavra luta precisa ser qualificada em termos analíticos. 
Por certo, descartado o sentido de atrito físico, a ideia de enfren-
tamento é manejada, mas em relação à especificidade da inge-
rência do Olodum na esfera pública. Ainda que possamos indicar 
a participação das lideranças da entidade em situações (conven-
ções, comitivas, comissões, audições, entre outras) ou documentos 
característicos de intervenções nas trocas públicas de sentido em 
que prevalece a competência verbal-argumentativa na denúncia 
de dissensos ou na construção de entendimentos, sua priorida-
de comunicacional recai em expressividades lúdico-artísticas nas 
10 Recorro à proposta do esquema de sociologia genético-estrutural de Dux (2012, p. 29-99), mais particularmente à ideia de que, resultado dos 
caminhos ontogenéticos, a espécie homo sapiens sapiens tem entre suas características elevada plasticidade cerebral manifesta, entre outros aspectos, 
no “zeramento” cultural de cada novo membro da espécie que nasce. Desse modo, sustenta o autor, a formação e acionamento de estruturas cognitivas 
e de ação estão à mercê das mútuas confluências do complexo neurocerebral seja com linguagens em sua dupla acepção biológica e histórica, seja 
com universos simbólicos e estruturas sociais.
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quais os móveis sígnicos estão conjugados na encenação rítmi-
co-musical audiovisual (Oliveira, 2012). Mesmo quando toma-
va (ou toma) parte em eventos como passeatas reivindicativas, 
a entrada do Olodum se faz obediente a essa linguagem plu-
rissemiótica comprometida com o suporte ético da expressão 
estética, ou seja, sob a justificativa do enlace entre respeito e 
visibilização da emoção, da estima e da identidade de pessoas 
ou grupos. 
Nesse sentido, as manifestações do Olodum se fizeram 
cúmplices da gradual relevância adquirida pela questão da ex-
pressividade nos modos de vida atravessados pela extensão mul-
tifacetada da cultura histórica da modernidade, seja nos planos 
institucionais, seja naquele das subjetividades (Farias, 2010, 
p. 17-18). Desse ponto de vista, a trajetória da associação é 
emblemática. Adotando as cores do Congresso Pan-Africano, 
nos primeiros anos, sua participação restrita aos dias de car-
naval foi movida pelos tambores em busca de apresentar nas 
ruas imagens sonoras e plásticas (vestuários, penteados e core-
ografias) de uma África pré-diaspórica, anterior à escravidão. 
Com a entrada nos seus quadros de comando de dissidentes 
do Ilê Ayê e os expurgos de alguns dos seus fundadores, após 
a quase insolvência experimentada em 1983, mas sem abrir 
mão do comprometimento afirmativo, paulatinamente a di-
reção tomada pelo Olodum prioriza a comunicação entre as 
identidades e culturas do “Atlântico Negro”11, em detrimento 
das matrizes ancestrais africanas. Alguns encontros foram deci-
sivos a respeito. Com recursos da Fundação Estadual de Cultura 
Gregório de Mattos, durante a administração do já celebrado 
nacional e internacionalmente cantor popular Gilberto Gil, al-
guns dos seus representantes compuseram a comitiva dos blo-
cos afros que foram à África, na segunda metade da década de 
1980, em particular ao Senegal. Essa oportunidade teria gerado 
forte impressão entre os músicos baianos, pela maneira como a 
musicalidade nativa estava se mesclando não apenas a outras 
provenientes da América, sobretudo pelo uso de tecnologias. 
Por outro lado, houve a incorporação, por músicos do bloco, do 
ritmo musical reggae, isso ao tempo que conheceram a doutri-
na do rastafári, na esteira do sucesso internacional do músico 
jamaicano Jimmy Cliff (Fernandes, 2007, p. 471-482), em para-
lelo à aproximação com outras formações musicais caribenhas e 
latinas, além do jazz e do blues (Oliveira, 2000). A formulação 
do samba-reggae veio no caudal desses encontros, e a novidade 
do gênero musical se encaixará perfeitamente com a adoção de 
uma narrativa temático-dramatúrgica e plástica pelo bloco, em 
que a aposta estava na referência ao modo como os predicados 
culturais negro-africanos estiveram na base da construção civi-
lizatória da humanidade (Rodrigues e Lopes, s.d.). O extraordiná-
rio sucesso obtido pela canção “Faraó, Divindade do Egito”12, em 
1997, que antecedeu e extrapolou a festa carnavalesca, parece 
ter coroado a estratégia de um “orientalismo” (Said, 1990, p. 24) 
às avessas. As “coações produtivas” sobre os mediadores cultu-
rais favoreciam, nesse eixo discursivo, a distribuição poética e 
estética obediente ao engrandecimento de um oriente africano 
não tanto por ser ancestral, mas matricial dos melhores desdo-
bramentos histórico-evolutivos da espécie, em termos culturais 
e epistêmicos. Entre os exemplares desse legado constava o pró-
prio Olodum. Logo, a entidade fazia o autoelogio de ser uma 
moderna – no sentido cronológico do mais atual – e dileta re-
presentante desse lastro milenar. Sua atualidade se manifestaria 
na competência de assimilar tudo quanto viesse a potencializar 
sua expressividade e pujança codificadora (Cunha, 2000, p. 355).
Nem o “Requebra” e tampouco outras encenações do 
bloco de carnaval e sua banda naquele período, contudo, ob-
tiveram aprovação consensual. Se as situações geradas com a 
expansão participativa da entidade em circuitos translocais de 
visibilização cultural contribuíram para torná-la objeto de in-
teresses mais cosmopolitas, também se tornaram justificativa 
da recusa por parte de círculos aos quais está a fundação da 
instituição referida, sob a acusação de mutilar ou trair essas 
mesmas bases comunitárias, ao despolitizar suas apresentações. 
Durante a pesquisa sobre as reinvenções da África na Bahia, Pi-
nho (2004) ouviu de muitos entre participantes de blocos afros 
soteropolitanos a acusação de que o Olodum, com suas mesclas 
e “modernizações”, maculara a imagem e a semântica de uma 
África tribal, ancestral. Por outro lado, surgem manifestações 
de certo estranhamento ante a postura mais versátil e despo-
jada do grupo, sintetizada na irreverência do “Requebra”. Um 
jornal com repercussão entre segmentos mais bem situados na 
hierarquia social, no país, noticia, durante o carnaval de 1994: 
“Bloco troca o tom político por desfile ‘pirado’” (O Estado de S. 
Paulo, 13/02/1994 – in Conceição, 2006, p. 70). O título des-
sa reportagem cita a canção “Alegria Geral”. Datada da mesma 
metade inicial dos anos 1990, com o emprego do verbo “pirar”, 
a letra evidencia como as referências do bloco foram alteradas. 
Em lugar, porém, de concluir sobre o desnorteio, exalta-se outra 
vez o modernismo, quer dizer, a flexibilidade e a capacidade da 
11 Gilroy (2001, p. 35) perspectiva esta comunicação atendo-se às “formas culturais estereofônicas, bilíngues ou históricas” que, embora não sejam 
propriedades delas, originaram-se de populações negras dispersas nas “estruturas de sentimento, produção, comunicação e memória”.
12 Letra de “Faraó, Divindade do Egito” (Luciano Gomes): “Deuses, divindade infinita do universo/ Predominante esquema mitológico/ A ênfase do espírito 
original Shu!/ Formara, no Éden em ouro cósmico/ A emersão, nem Osíris sabe como aconteceu/ A ordem ou submissão do olho seu/ Transformou-se 
na verdadeira humanidade/ Epopeia do código de Guebe, e eu falei lute/ E Nute! Gerou as estrelas/ Osíris, proclamou o matrimônio com Isis/ E o mal 
de Seth, Hiradu assassinou, Impera-ar/ Horos, levando avante a vingança do pai/ Derrotando o império de mal de Seth/ Ao grito da vitória que nos 
satisfaz, cadê/ Tutankamon, Egisé, Akaénadon, Egisé/ Eu falei faraó/ Ehhhh, faraó, eu clamo Olodum, Pelourinho/ Ehhhh, faraó, pirâmide da base do 
Egito/ Ehhhh, faraó eu clamo Olodum, Pelourinho/ Ehhhh, faraó/ Que mara, mara, mara, maravilha eh, Egito, Egito eh/ Faraó, ó ó ó/Pelourinho, uma 
pequena comunidade/ Que porém Olodum unirá/ Em braços de confraternidade/ Despertai-vos, para a cultura egípcia no Brasil/ Em vez de cabelos 
trançados/ Veremos turbantes de Tutankamon/ E nas cabeças enchem-se de liberdade/ O povo negro pede igualdade/ Deixando de lado as separações”.
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instituição de fazer as mais plurais conjugações13. Olhando em 
retrospectiva, àquela altura da década de 1990, fica-nos a im-
pressão de que o Olodum experimentava uma inflexão quanto à 
sua trajetória, cujo principal alvo era a proposição identitária de 
bloco afro, apesar de não abrir mão das bandeiras afirmativas.
Na próxima seção, iremos tomar a inflexão identitária pos-
ta como contrapartida dessa oscilação entre o fulgurante êxito em 
termos comerciais e notoriedade pública e as linhas mestras do 
compromisso moral, que funda a razão da instituição cultural. En-
tretanto, para os nossos objetivos, não se trata de entrar no mérito 
de julgamento de valores. Suspeitamos que essa inflexão transfi-
gure a mediação ocorrida no campo etnopopular. Mediação entre 
culturas de escassez, a qual é própria à base étnico-social forma-
tiva da instituição, e as vicissitudes da sua alocação crescente em 
um circuito cosmopolita de consumo de bens simbólicos, orien-
tado por culturas de afluência. Esses modos de vida são definidos 
pela antecedência gozada por valores como conforto e bem-estar 
materiais e segurança. Enfim, apostamos que o cruzamento se 
reverberou no acionamento reflexivo pelo qual a instituição se 
reciclou, adaptando-se aos novos contextos comunicativos, mas 
tornou sua identidade uma questão em aberto.
Um campo no anverso da cena
Elias (1999, p. 159-166) propõe uma sociologia do de-
senvolvimento calcada na premissa de ordens de inteligibilidade 
(estruturações, linhas de coerência), que, obrigatoriamente, de-
vem evitar a reificação teórica; para isso, recorre ao empírico. 
Desse modo, prioriza-se o refutável ao axiomático; o plural em 
detrimento do unilinear; sobretudo ressalta o não finalístico. 
Este último aspecto encontra ressonância na crítica do autor à 
noção de ordem como vontade de ordenamento, ou seja, de uma 
projeção egocêntrica sobre o processo histórico. A seu ver, ao 
estudo de múltiplas imbricações não planejadas corresponde o 
fenômeno estruturado. Dessa maneira, ele se propõe combater 
o “sofisma teleológico” de confundir o nível individual com o 
nível relacional e concebe a “dinâmica figuracional” desprovida 
de qualquer finalidade. É cabível concluir que, no esquema do 
autor, a figuração diz respeito a um mesmo incompleto espaço 
de possibilidades sócio-históricas. 
Neste item, o nosso propósito é apreender a figuração 
Olodum como espaço sócio-histórico de possibilidades que in-
tervém, na metade inicial da década de 1990, sobre a imagem e 
a proposição identitária da associação e, sem dúvida, condiciona 
a participação das suas encenações lúdico-artísticas nas trocas 
públicas de sentido. Abordaremos, por sua vez, essa figuração 
situando-a como elemento constitutivo do estágio de desen-
volvimento do campo étnico-popular em semelhante período. 
Ou seja, nosso objetivo é compreender os rebatimentos mútuos 
entre uma e outra figuração de espaços de possíveis.
Falar de espaço sociossimbólico etnopopular é voltar 
à teoria dos campos culturais, tal como formulada por Pierre 
Bourdieu. Adotando uma perspectiva relacional, no sentido es-
truturalista de oposições complementares informando posições, 
quer dizer, diferencialidades significantes, Bourdieu concebe uma 
topografia na qual o espaço simbólico (de classificação, ordena-
ção, inteligibilidade e reconhecimento) está na contrapartida da 
posição ocupada pelo agente na teia de distribuição dos recur-
sos sociais. O “campo”, portanto, corresponde a uma “estrutura 
de relações objetivas”, onde são postos em concorrência capitais 
simbólicos. Estes últimos compreendem a conversão em elemen-
tos de distinção/reconhecimento de outros recursos estruturais 
acumulados por um agente no seu transcurso. Tais capitais sim-
bólicos são especificados à luz das regras de cada um dos campos, 
a “illusio”; esta diz respeito à crença que sustenta cada respectivo 
campo e também à propriedade que respalda os investimentos 
dos agentes (Bourdieu, 2006, p. 258). As respectivas dinâmicas dos 
campos se definem pela depuração do que os distingue e os faz 
exclusivos. Logo, conclui Bourdieu, a história do campo permite 
atingir os modos de elaboração das pulsões expressivas que deci-
dem as delimitações que tornam o mundo reconhecível, ou seja, 
naturalmente sútil em suas diferencialidades práticas. As lutas so-
ciais e sua conversão simbólica, portanto, estão na raiz de uma 
condição que se dá como trans-histórica, como razão das coisas.
É por meio desse enquadramento teórico-metodológico 
que Bourdieu retoma o problema dos sistemas simbólicos e os 
acopla aos deslocamentos ocorridos nos mecanismos de domi-
nação, no compasso da experiência moderna (Bourdieu, 1992, 
p. 79-230). É bom ter em mente que os campos (dotados da lógi-
ca binária de funcionamento concorrencial, enfrentando-se “or-
todoxos” e “heterodoxos”) existem no anverso do desmonte das 
imagens de mundo e das cosmovisões calcadas na teodiceia ins-
taurada pelas religiões éticas. Assim, a emergência e o empenho 
por autonomia dos campos culturais, de acordo com o autor, 
devem ser conectados à ampla gama de esforços de autonomia 
13 “Alegria Geral” (Ithamar Tropicália, Alberto Pita e Moço): “Olodum tá hippie, Olodum tá pop/ Olodum tá reggae, Olodum tá rock/ O Olodum pirou 
de vez/ E canta, canta Salvador, canta, canta/ Canta meu amor, canta, canta/ Olodum do Pelô/ Todos os domingos e terças-feiras/ Tem samba de 
roda e capoeira/ Domingo tem Olodum no Pelô/ Na terça tem a bênção do Senhor/ Pelourinho se transforma em carnaval/ Nesse momento a alegria 
é geral/ No samba de roda eu toco agogô/ Junto com Tom Zé, Capinam e Canô/ Olodum tá hippie, Olodum tá pop/ Olodum tá reggae, Olodum tá 
rock/ O Olodum pirou de vez/ Olodum tá hippie, Olodum tá pop/ Olodum tá reggae, Olodum tá rock/ O Olodum pirou de vez/ E canta, canta Salvador, 
canta, canta/ Canta meu amor, canta, canta/ Olodum do Pelô/ Domingo tem Olodum no Pelô/ Na terça tem a bênção do Senhor/ Pelourinho se 
transforma em carnaval/ Nesse momento a alegria é geral/ No samba de roda eu toco agogô/ Junto com Tom Zé, Capinam e Canô/ Olodum tá hippie, 
Olodum tá pop/ Olodum tá reggae, Olodum tá rock/ O Olodum pirou de vez/ Olodum tá hippie, Olodum tá pop/ Olodum tá reggae, Olodum tá rock/ 
O Olodum pirou de vez/ Olodum tá hippie, Olodum tá pop/ Olodum tá reggae, Olodum tá rock/ O Olodum pirou de vez/ Olodum tá hippie, Olodum 
tá pop/ Olodum tá reggae, Olodum tá rock/ O Olodum pirou de vez”.
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verificados na Europa, quando do primado de emancipação da 
esfera econômica. Para Bourdieu, trata-se de uma “verdadeira 
revolução simbólica” ocorrida nas sociedades europeias, com a 
qual se dá relevo às finalidades econômicas na orientação da 
vida. Ele sugere que, desde aí, o reconhecimento das condições 
práticas da economia, como o universo regido por leis próprias, 
fez refugar diferentes universos simbólicos como espaços igual-
mente autorreferidos. Em tal processo, no campo de produção 
simbólica se deu o recalque crescente do trabalho requerido à 
produção, justamente porque se fez crucial a realização de ações 
“puras”, desinteressadas dos negócios do mundo. Os sentidos de 
“distância” e “proximidade” que aí se inscrevem estarão intrín-
secos no recalque das condições de possibilidade sociomateriais 
como determinações das práticas simbólicas. Seria esta a lógica 
de autonomia desses campos, e, por isso, sua história e funcio-
namento consistem na melhor chave para acessar os condicio-
nantes da vida prática que neles se desenrolam.
Em um primeiro momento, é imperioso identificar o espa-
ço etnopopular como um espaço estruturado de posições e opo-
sições recíprocas, o qual é também constituinte da esfera cultural 
enquanto setor da experiência social definida pela centralidade 
e autoridade que detém para legitimar formas de apresentação/
representação aptas a trânsitos nas trocas públicas de sentido. O 
adjetivo etnopopular corresponde, portanto, a uma forma social 
cuja participação nessa negociação em torno do sentido públi-
co se faz pelo viés caracterizado pela antecedência atribuída ao 
critério das origens coletivamente informadas. Entre suas expres-
sividades, as práticas lúdico-artísticas populares podem estar res-
paldadas na etnogênese que remete as culturas de diáspora negras 
à instituição da escravidão e à historicidade de alternativas de 
enfrentamento das condições seculares de subalternidade e de-
bilidade socioeconômicas por segmentos sociais afro-brasileiros. 
Contudo, à contramão dos campos simbólicos aos quais se de-
dicou Bourdieu, tal critério de pertença não é recalcado no que 
tange ao revestimento do valor e às possibilidades de reconhe-
cimento de práticas significantes e símbolos identificados pelo 
status de expressões culturais. No reverso de tal condicionamen-
to, freme a tensão instaurada no arranjo entre ética e estética, 
na medida em que a primazia da autonomia da forma é pres-
sionada pela evocação da qualificação desse bem, no momento 
em que cabe observar e respeitar os costumes comunitários que 
são intergeracionalmente transmitidos e consagrados. Ao mesmo 
tempo, a fecunda estabilidade dessas tradições se encontra em 
constante desafio pelas culturas de escassez14. Chamamos de cul-
tura de escassez tanto às teias de significados quanto aos qua-
dros de valores que disponibilizam, como aberturas à nomeação, 
fixação e compreensão (White e Dellingram, 2009, p. 9-35), as 
inconstâncias de acesso e emprego de meios de sobrevivência na 
solução de carências materiais por parte de indivíduos e grupos 
sócio-humanos, em meio às divisões de uma estrutura social. Quer 
dizer que, ao portarem por socialização esse trançado simbólico, 
os indivíduos o atualizam por meio de suas atribuições de senti-
do. Assim, as culturas de escassez participam da qualificação e, 
igualmente, da importância conferida a coisas, pessoas, situações 
nos agenciamentos pessoais e coletivos. Por esse ponto de vista, 
ao permear as experiências dos seus participantes, a um só tem-
po, as propriedades das culturas de escassez contribuem para a 
reiteração de nexos ou a geração de equilíbrios frágeis no espaço 
sociossimbólico etnopopular. Pois, ou estão referidas à renovação 
contínua de expressividade e saberes pela capacidade de adapta-
ção demonstrada por estes últimos às alterações ambientais nas 
interações sintonizadas com transformações socioestruturais nos 
arranjos sistêmicos ou, por outro lado, à ossificação temporária ou, 
ainda, às ameaças de diluição plena diante das mesmas mudanças. 
A própria silhueta da forma social do campo étnico-popular está 
submetida às tantas incongruências, mas os dilemas acerca da sua 
permanência se incorporam reflexivamente à sua continuidade 
(Farias e Mira, 2014, p. 9-32).
Está o Olodum entre os resultados de uma arte-cultura de 
diáspora, o que se manifesta na motivação dos seus compromissos 
afirmativos étnico-sociais e igualmente na posição ocupada pelo 
bloco afro no escopo da esfera cultural. Mas essa filiação também 
interfere no pertencimento da associação ao espaço etnopopular, 
no qual se evidencia a condição sócio-histórica de subalternidade 
dos seus membros. Binômio este relacionado às desvantagens so-
cioeconômicas e à insuficiência de recursos para se autonomear e 
se autoclassificar por parte das formações sócio-humanas e cultu-
rais constitutivas do espaço etnopopular. Por outro lado, é devido 
aos posicionamentos da instituição nos arranjos e ajustes nessa 
mesma sincronia de posições que se define o horizonte móvel das 
estratégias, no tocante aos reclamos pelo reconhecimento do seu 
nome. Em razão do mesmo fator são efetivados os jogos que têm 
por objetivo a distinção dos que incorporam o comando do bloco. 
E, ainda, são circunscritos, como não poderia ser diferente, os teo-
res e as formas dos exercícios miméticos postos aos olhos públicos 
na figura de expressões lúdico-artísticas.
Visando situar, portanto, a figuração do Olodum entre as 
margens do campo étnico-popular, retomaremos o tipo de per-
fil modernista referido. Para alguns intérpretes, esse perfil esteve 
na contrapartida da aspiração dos seus quadros dirigentes em se 
afirmar como uma elite culta negra, em um contexto de subalter-
nidade secular a que estariam submetidos os grupos sociais negros 
14 A ideia de culturas de escassez, a princípio, tem por inspiração o conceito de culturas dos pobres elaborado por Lewis (1961) em seu estudo sobre 
famílias de trabalhadores de baixo rendimento no México, na década de 1940. O objetivo está em apreender os problemas e aspirações desses 
setores da população a partir dos sentidos por eles mesmos elaborados. Tendo por base o que denomina de “realismo etnográfico”, o autor lança 
mão de quatro soluções de aproximação: imersão na cultural material, na vida econômica, nas relações sociais de vizinhança, nos hábitos religiosos; 
recuperar o ponto de vista nativo a respeito da história; pontuar como uma família identifica em determinado problema êxito ou crise; finalmente, 
totalizar o agrupamento familiar.
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e mestiços, em Salvador. Por outras palavras, sendo o Olodum um 
dos exemplares contemporâneos que atualizariam a secular con-
tribuição cultural negra à humanidade, suas lideranças se apre-
sentariam como um círculo intelectual-artístico herdeiro de uma 
estirpe milenar. Porém, os mesmos intérpretes veem por trás dessa 
atitude a reposição de uma tendência comportamental recorrente 
entre facções desses setores da população local: hipotecarem seus 
ideários e a autonomia de decisões, além da identidade étnico-
racial e de classe social, com a finalidade de adquirir apoios ca-
pazes de serem convertidos em meios de sobrevivência e projeção 
pessoal e institucional. Muitas vezes esses comprometimentos se 
respaldariam em pactos a princípio contestáveis, como os que fac-
ções internas à direção do Olodum teriam estabelecido com seto-
res políticos tradicionais, herdeiros das oligarquias escravocratas. 
De acordo com o argumento de Conceição (2006), os epi-
sódios que envolveram as lideranças do Movimento Negro Baia-
no (MNB) e a eleição para prefeito de Salvador, em 1985, seriam 
exemplares dessas implicações negativas da integração da popu-
lação negra no Estado da Bahia e no Brasil apenas por meio do 
reconhecimento como produtores individualizados de bens reli-
giosos e laicos populares (Conceição, 2006, p. 63). O autor relata 
que, de início, as lideranças fecharam apoio à pré-candidatura do 
advogado negro Edvaldo Brito. Porém, este foi derrotado por Má-
rio Kertész, que, até então, fizera parte do grupo político enca-
beçado pelo ex-governador Antônio Carlos Magalhães – líder de 
oligarquias rurais e urbanas que estivera ligado à esfera do poder 
federal durante os governos militares e seria destaque durante o 
governo de José Sarney e na primeira fase da administração de 
Fernando Henrique Cardoso. Justamente com apoio desse grupo, 
Brito se transferiu para o PTB. Contudo, visando obter apoio junto 
a vozes com repercussão entre os segmentos mais amplos da po-
pulação da cidade, a decisão de Kertész de negociar cargos para 
o seu futuro governo provocou um cisma entre as lideranças do 
MNB. Mas a decisão se mostrou sábia, já que ele obteve a vitória 
no pleito. Entre as lideranças negras que compuseram o estafe 
do governo de Kertész estava o diretor do Olodum, João Jorge 
Rodrigues. Algo assim foi fundamental para que Rodrigues obti-
vesse a bolsa da fundação estadunidense Ashoka para atuar como 
militante da causa étnico-racial negra, ao lado de outras lideran-
ças negras (Conceição, 2006, p. 68). Ainda, segundo Conceição, a 
virada do Olodum na direção de uma perspectiva triunfalista da 
presença cultural negra no desenvolvimento da humanidade veio 
na dessas opções pessoais. Decisões que teriam deixado de lado 
a postura mais ostensivamente política e crítica na denúncia do 
racismo e das desigualdades socioeconômicas, para trilhar o cami-
nho do sucesso comercial:
Nos três anos de governo kertista, entre janeiro de 1986 e 31 de 
dezembro de 1989, o Olodum iniciou a construção do seu patri-
mônio, a partir do zero. Recebeu doações de imóveis, articulou 
parcerias junto a pessoas influentes nos esquemas governamen-
tais nas esferas municipal, estadual e federal e, sob o argumento 
de adequar-se aos tempos de “modernidade”, adaptou a sonori-
dade do ritmo dos seus tambores e amenizou os protestos das 
antigas letras de suas melodias às exigências impostas pelas 
gravadoras dos seus discos. Chegou a produzir um programa de 
rádio semanal que, durante algum tempo, foi ao ar numa emis-
sora local pertencente a um deputado então ligado ao esquema 
kertista. O ponto “ótimo” do Olodum nessa escalada rumo ao 
sucesso mercadológico – e sua transformação de entidade sem 
fins lucrativos a empresa privada capitalista – se deu no momen-
to em que o músico estadunidense Paul Simon, em 1989, foi a 
Salvador gravar um videoclipe e uma das faixas do seu disco com 
os tocadores de tambor do grupo, “Obvious Child”. Esse episódio 
como que abriu as portas da mídia local, nacional e de outros 
países para o Olodum, de forma similar ao que ocorrera com um 
grupo sul-africano no premiadíssimo álbum anterior do mesmo 
Paul Simon, Graceland (Conceição, 2006, p. 270).
Sem desmerecer a argumentação de Conceição, parece-
-nos que nela se estabelece uma apressada correlação imediata 
entre as intenções dos agentes acossados pela pobreza e a des-
qualificação étnico-racial e as estruturas socioeconômicas. Essa 
ausência de mediação nos parece consequência do enquadra-
mento da cultura popular negra como mero objeto de manipu-
lação por parte de grupos sociais dominantes, por intermédio 
das suas facções reinantes. Por outro lado, uma vez mais, é ne-
cessário ressaltar que tanto a plataforma ideológica quanto as 
pretensões das lideranças do Olodum não circularam por canais 
ordinários de visibilidade nos espaços eleitos como consagradores 
dos proferimentos verbais, à maneira dos circuitos filosóficos ou 
científico-acadêmicos. Também é fato que sua expressividade 
lúdico-artística não frequentou os ambientes convencionados 
aos bens simbólicos cênicos, plásticos ou musicais eruditos. Sem-
pre estiveram às voltas com as pressões das contingências finan-
ceiras e da ofensa à estima étnico-racial. Inclusive fizeram desse 
contingenciamento fundamento reflexivo da mimese que se re-
aliza em suas aparições lúdico-artísticas. Nesse sentido, se não se 
quer a naturalização do lugar ocupado pelas elaborações lúdico-
-artísticas da associação nos fóruns de visibilidade vinculados 
estritamente aos mercados fonográficos e às mídias audiovisuais 
comerciais, importa-nos posicioná-las no campo étnico-popular 
e como as mediações nele promovidas atravessaram, a ponto de 
compor, a formação do bloco carnavalesco. 
Saído das ruas soteropolitanas, ao lado de congêneres, 
esse bloco afro galgou repercussão bem além das fronteiras na-
cionais. No ínterim de 16 anos (1983-1999), organizou-se como 
misto de entidade político-cultural, a qual desempenha funções 
sociais de resgate da cidadania, tendo por alvos crianças e ado-
lescentes em condições de risco, e empresa orientada à presta-
ção de serviços de lazer e entretenimento. Assim, a instituição 
assumiu o status informal de uma “holding”, como a certa altura 
a definiu seu diretor João Jorge Rodrigues. Sediada no prédio 
concebido pela arquiteta italiana Lina Bo Bardi, gradualmente, a 
holding abarcou o bloco de carnaval, a Escola Criativa Olodum, 
a banda musical, a Editora Olodum, o Bando de Teatro Olodum, 
a Fábrica de Carnaval Olodum e o Bar da Casa do Olodum (Ro-
drigues, 1996). Se a proposta estava em conciliar as duas facetas, 
a decisão da diretoria de instituir a banda e a editora musical 
cumpriu destacado papel. Afinal, inseridos na chave da remu-
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neração das inversões de capital financeiro e humanos feitas, os 
dividendos realizados com a comercialização dos bens e serviços 
lúdico-artísticos seriam canalizados para os projetos sociais. Sem 
deixar de remunerar, contudo, o contingente de mão de obra 
ocupada, seja na elaboração e apresentação das canções, seja 
em toda a logística envolvida no preparo dos shows ou, ainda, 
no funcionamento do conjunto institucional (Fischer e Dantas, 
1993; Dantas, 1994; Schaeber, 1997). Os retornos do empreendi-
mento são revelados no fato de que, entre 1987 a 2005, o bloco 
gravou dez álbuns fonográficos com o seu próprio selo, fora os 
dois álbuns ao vivo e as três coletâneas sob a responsabilidade 
de outras gravadoras, além do montante em dinheiro resultante 
da venda de buttons, camisetas, bonés, suvenires, entre outros 
objetos que estampam a logomarca nas cores do Olodum.
A estratégia de instituir a banda musical e a editora fono-
gráfica pode ser entendida em meio às repercussões do advento e 
propagação das tecnologias informacionais e da linguagem digital 
nos circuitos de produção e difusão da reprodução industrial de 
bens culturais, com especial relevo conferido às mudanças no que 
toca às relações entre produtores diretos e grandes corporações 
nos mercados fonográficos. Isto porque, de um lado, traduzidas 
em dígitos binários, as elaborações musicais passaram a ser dis-
postas em novos suportes técnicos e formatos; de outro, introdu-
ziram-se outros canais de mediação e circulação desses mesmos 
bens com maior proximidade dos usuários finais. Assim, o relevo 
obtido pela produção de músicos com relativo grau de indepen-
dência das grandes corporações empresariais privadas, que domi-
nam o mercado fonográfico em âmbito nacional e internacional, 
veio nos rastros do barateamento do acesso aos equipamentos 
técnico-digitais. Na medida mesma em que baixou os custos da 
produção, tal ampliação redundou cada vez mais numa espécie 
de acesso maior aos meios de produção fonográfica, como de di-
vulgação e, logo, de circulação de um amplo leque de expressões 
musicais em parcelas cada vez maiores do planeta, o que, até certo 
ponto, redefiniu as margens do retorno financeiro para os investi-
mentos de produtores diretos, nos mercados fonográficos. 
Mas não basta considerar somente essa reorientação 
tecnológica do âmbito fonográfico, no entendimento do êxito 
nacional, principalmente internacional obtido pelo Olodum. Em 
relação à criação da gravadora do bloco afro, é tão importante 
quanto, do ponto de vista analítico aqui adotado, chamar a 
atenção para o movimento de reorganização administrativo-
-empresarial em que as grandes majors do mercado fonográfico 
mundial se deslocam da posição de produtoras para intermedi-
árias, centralizando a circulação e destruição comercial de um 
volume variado de formações musicais vinculadas a matrizes 
étnico-históricas situadas em diferentes países e continentes. A 
emergência das gravadoras independentes (indies) teve funda-
mental papel em todo este rearranjo. Elas tornaram viável inserir 
uma parcela importante de uma pluralidade de produtores e de 
conteúdos musicais nos circuitos de distribuição ordenados pe-
las majors, as quais se converteram em selos visando abarcar 
os diferentes estratos relativos à segmentação dos mercados de 
consumidores dos bens musicais gravados. O advento e propaga-
ção das indies fizeram parte do esquema técnico-administrativo 
em cujo movimento a flexibilização dos modos de produção e 
difusão se tornou central à regulação da economia-mundo capi-
talista, em detrimento dos requisitos da economia de escala (Lee, 
1995; Hesmondhalgh, 1999, 1996; Morelli, 2008).
Sob esse regime, começam a interagir alterações tecno-
lógicas na reprodução industrial da sonoridade musical com a 
tendência de alcance mundial pela qual diferentes gêneros e 
estilos musicais são atravessados pelo movimento de codifica-
ção referente aos formatos de apresentação. Ao mesmo tempo 
essa ampla e plural produção é agrupada sob o rótulo multi-
cultural “world music” (Guerreiro, 2000). Compõe-se, pois, um 
amplo circuito tendo por fóruns de visibilização e consagração 
de bens musicais eventos como a premiação do Grammy, nos 
Estados Unidos – no qual é reservado um troféu para a categoria 
world music, desde 1990. É nesse circuito que a banda Olodum 
iria transitar, participando, entre outras situações, também em 
1990, da gravação do disco Rhythm of the Saints, do cantor es-
tadunidense Paul Simon, com quem, em 1992, a banda faria uma 
apresentação no Central Park, em Nova Iorque, para um público 
estimado em 750 mil pessoas. Na ocasião, antes da Internet, o 
videoclipe da canção The Obvious Child (Paul Simon) foi exibido 
em 140 países. Mais tarde faria dueto com o grupo musical in-
glês The Pet Shop Boys. A presença na gravação do videoclipe 
com o ídolo da música pop Michael Jackson, no Pelourinho, pode 
ser tomada como o ápice nessa trajetória15. 
15 Em 1996, Michel Jackson visitava o Brasil pela quarta vez. Desta, porém, ao contrário das anteriores, não constaram da sua agenda shows ou 
apresentações: durante uma semana, o astro se dedicou às gravações do videoclipe para a canção “They Don’t Care About Us” – parte do álbum History 
(1996) –, dirigido pelo diretor Spike Lee. As locações para as tomadas de cenas do clipe se dividiram entre o Morro Dona Marta, no Bairro de Botafogo, 
no Rio de Janeiro, e a Ladeira do Pelourinho, no Centro Histórico de Salvador, capital da Bahia. A peça audiovisual se inicia com a mescla de imagens do 
Morro do Corcovado com a estátua do Cristo Redentor, seguidas de outras focalizando a paisagem cotidiana do centro histórico soteropolitano, como 
também da favela disposta no Morro Dona Marta. Do fundo, repete-se “They Don’t Care About Us” e, gradualmente, ganha amplitude a percussão do 
bloco afro e banda musical Olodum, da Bahia, até que uma voz feminina, em português, exclama: “Michael, Michael, eles não ligam para nós”. Então 
Jackson aparece do interior de um dos edifícios do Pelourinho, em que policiais fazem escolta. Desde aí, ao longo da narrativa, a interpretação musical do 
cantor tem por fundo a batida do samba-reggae, e vários, entre os integrantes da entidade carnavalesca baiana, compartilham cenas com os moradores 
da favela carioca e os muitos(as) outros(as) fãs anônimos(as) que assistiam vibrantes nos gestos e apupos às gravações em Salvador. Gente com a qual, 
a certa altura, o artista se vê confundido em meio a muitas mãos que o querem tocar. Dá-se, então, a intervenção da polícia, tomando-o desses braços 
tão ávidos quanto negros e mestiços, em sua esmagadora maioria. Em outro momento, baila com um menino percussionista. No final, vestido com a 
camiseta com o símbolo do Olodum e sobre ela o colete nas cores do bloco, ele ergue os braços e brada de modo gutural (YouTube, 2009).
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Parte das tramas do entretenimento como segmento domi-
nante de circulação, visibilização, consagração e comércio de bens 
culturais em dimensão socioglobal (Martel, 2010, p. 119-150), no 
anverso da condição de marca de mercado da “world music”, há um 
universo de convergências não necessariamente simétricas e tam-
pouco harmoniosas de mídias já estabelecidas (como televisão) com 
outras mais recentes, de base cibernético-informacional (Jenkins, 
2008, p. 25-51). Coabitam, nesse mesmo universo, grandes corpora-
ções empresariais, músicos e bandas, distribuídos em escalas hierar-
quizadas de reconhecimento e remuneração, intermediários, além 
de ONGs e outras entidades civis. De modo gradual, mas crescente, 
o Olodum passa a orbitar nesse contexto transnacional, perfilado na 
ideia de multiculturalidade. Investidas do princípio étnico-popular 
de filiação a matrizes étnico-raciais afro-brasileiras e do “Atlânti-
co Negro”, as expressões lúdico-artísticas do grupo acessaram esse 
novo ambiente, pois atendiam a prerrogativa nele vigente de que 
os bens culturais estão impregnados pelos significados comparti-
lhados e, assim, a identidade cultural requer o envolvimento com a 
ideia de autenticidade, ou seja, com o núcleo moral irredutível de 
cada comunidade cultural. Segundo a visão de mundo multicul-
tural, a humanidade é reconhecida como diversa e plural em seus 
modos de manifestações, os quais são relativos a distintas comuni-
dades de sentido dotadas de ecologias e núcleos moral-normativos 
irredutíveis entre si (Taylor, 1994). Traduzida em expectativas que 
informam o consumo de bens e serviços, a diferencialidade cultu-
ral se impõe como um princípio e mecanismo de codificação das 
expressividades. De um lado, impõe-se a imperiosidade de sobrea-
centuar, tanto nos elementos plásticos e cênicos quanto naqueles 
poéticos, melódicos e rítmicos, cada uma das irredutibilidades ét-
nicas, mesmo que, para isso, sejam feitas recorrências a referências 
culturais e estéticas heteróclitas entre si, gerando feições estilizada-
mente híbridas; de outro, as regras técnicas subjacentes ao empre-
go de tecnologias de reprodutibilidade simbólica sonora e audiovi-
sual, as quais estão amparadas na linguagem digital, incidem como 
protocolos, condicionando as aparições coerentes ao formato das 
encenações multiculturais (Netto, 2014, p. 14-24).
Já inscritas no espaço de possibilidades do campo 
etnopopular brasileiro e, por intermédio deste, situadas nesse uni-
verso da “world music”, na primeira metade da década de 1990, as 
encenações lúdico-artísticas do Olodum se colocaram em comu-
nicação com valores de um hedonismo compartilhado entre seg-
mentos sociais, que, na ênfase posta no cultivo da instantaneida-
de do cotidiano e no apuro dos laços íntimos, nos usos das coisas 
e numa certa celebração e cuidado dos prazeres do corpo na mesa, 
na cama, na diversão, fazem o emprego reflexivo de conhecimen-
tos vindos de áreas e regiões diferentes no contexto do mundo 
globalizado. Realizam uma política de autorrealização identitária, 
denominada por Giddens (2002, p. 197) de “política-vida”. Ten-
dências comportamentais como essas orientadas à promoção da 
autorrealização são índices de culturas de afluência16. Isto por-
que consistem em linhas recursivas de condutas comprometidas 
com teias de significado e de valores, nas quais o reconhecimento 
da contingência como inerente à condição mundana equaliza e, 
ao mesmo tempo, dispõe os indivíduos à permanente busca de 
meios materiais e simbólicos de satisfação parcial das carências. 
Nas sociedades em que a autonomia do mercado autorregulado 
canalizou, em grande medida, o acesso e a possibilidade de usos 
desses meios para atender a insatisfação estrutural formativa das 
subjetividades, a autorrealização está sob as coordenadas da sin-
tonia estabelecida entre a complexa divisão técnico-profissional 
das funções e os dispositivos de remuneração dos investimentos 
concentrados nos intercâmbios realizados pela intervenção do di-
nheiro como meio de troca universal.
Justamente por se situar em meio aos trânsitos nas ro-
tas mercantis globais, muito em razão do ajuste entre o sucesso 
comercial e a fama internacional da sua marca étnico-estética, 
o que lhe concedia muitas das benesses da entronização como 
um dos símbolos brasileiros mais conhecidos mundialmente, na-
quele período, o Olodum se autointitulou “mania nacional”17. 
O elo afetivo e territorial estabelecido entre o Olodum e o ce-
nário do Centro Histórico da cidade de Salvador, que, a partir de 
1994, com a reforma de algumas das suas áreas, figurou como 
16 A posição em torno da ideia de culturas de afluência está calcada no modo como Jean Baudrillard concebe as “sociedades de afluência”. Valendo-
-se de Marshal Sahlins, Baudrillard (1979) argumenta que, dominada pelo mercado, as sociedades de afluência são sociedades de raridades, pois há 
um afastamento irremediável entre a produção e as finalidades humanas. Nesse enquadramento, nas sociedades de crescimento prevalecem como 
alvo das necessidades os valores e menos os objetos; o crescimento se dá mais para satisfazer as prerrogativas do estatuto com suas exigências 
de diferenciação que para atender as demandas individuais. Sob tal postulado, o autor diferencia necessidades daquilo que denomina “sistema de 
necessidades”, entendendo o último como produto do sistema de produção. Sua tese se resume à ideia de que as necessidades, assim sistematizadas, 
são resultados da racionalização das forças produtivas no nível individual. Consequentemente, o consumo constitui a sequência lógica e necessária 
da produção. Na sua abordagem, o consumo “surge como um sistema que assegura a ordenação dos signos e a integração do grupo; constitui si-
multaneamente uma moral (sistema de valores ideológicos) e um sistema de comunicação ou estrutura de permuta. É a este respeito que a função 
social e a organização estrutural ultrapassarem de longe os indivíduos e de a eles se imporem por meio de coações sociais inconscientes que se pode 
criar a hipótese teórica, que não se limite a ser recital de números ou pura metafísica descritiva” (Baudrillard, 1979, p. 88-89). Baudrillard atesta 
serem abundância e consumo novos expoentes de uma situação objetiva, dotada da sobredeterminação de uma nova moral, mas estariam regulados 
pelos mesmos processos fundamentais. Sabemos, para ele, que produção e consumo são faces de idêntico processo lógico de reprodução ampliada 
das forças produtivas e do seu retrospectivo controle, pois o sistema sociológico de signos asseguraria determinado tipo de comunicação e comando.
17 A expressão aparece na letra da canção “Grudou” (Levi Lima e Rubem Tavarez), de 1996: “Tá que nem chiclete o Olodum/ Grudou, eu não quero 
mais largar/ Grudou, tá tudo lindo, tá legal/ Grudou, já virou mania nacional/ Tá no rádio, tá no coração/ Na barraca de praia, na televisão/ Tá no 
estrangeiro, mas ele é brasileiro/ Se você não provou, vai querer provar/ O som do Olodum é mesmo de apaixonar/ Se você não provou, vai querer 
provar/ O som do Olodum é mesmo de apaixonar/ Grudou, tá que nem chiclete o Olodum/ Grudou, eu não quero mais largar/ Grudou, tá tudo lindo, 
tá legal/ Grudou, já virou mania nacional/ Olodum é bala, já tocou lá no Japão/ Fala sério! Fala sério!/ Tocou no Pelourinho, incentivando a seleção/
Fala sério! Fala sério!/ Até Michael Jackson, popstar, não resistiu/ Fala sério! Fala sério!/ Essa é a swingueira mais gostosa do Brasil/ Grudou, tá que 
nem chiclete o Olodum/ Grudou, eu não quero mais largar/ Grudou, tá tudo lindo, tá legal/ Grudou, já virou mania nacional”.
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espaço temático de visitação turística, comporá uma única ima-
gem de “cartão postal”18. Imagem integrante da formação dis-
cursiva que passou a circular nas diferentes mídias como a nova 
feição da proposição identitária baiana. Propagava-se, então, 
a simbiose da musicalidade afro-baiana com o cada vez mais 
concorrido carnaval da cidade, em termos de mídia, visitação 
turística e comércio de lazer e diversão. Isto, no momento em 
que obtinha maior respaldo certa homogeneização estética e 
organizacional em razão do entrosamento rítmico-percussivo 
musical da africanidade estilizada com o maquinismo tecnoló-
gico-mercantil, sintetizado no palco sonoro móvel do trio elé-
trico entre segmentos maiores dos agenciamentos que iam, na 
mesma esteira, sagrando-se protagonistas da festa. Parece-nos 
plausível propor que movimentos visando à mobilidade social de 
indivíduos etnicamente estigmatizados estiveram articulados ao 
esquema de profissionalização artística, em especial na área mu-
sical. Mas a montagem desse sistema de profissões compartilhou 
da ampliação da divisão técnica do trabalho na folia urbana, 
na justa medida em que esta galgava o centro da tematização 
turística da paisagem citadina, ressaltando seus apelos tropicais 
lúdico-coloniais e naturais. Desse modo, podemos supor que as 
tomadas de posição sobre a etnicidade em Salvador, a partir da 
década de 1980, tenham composto o processo no qual o comér-
cio de bens e serviços culturais e turísticos tomou parcelas maio-
res na visibilização e legitimação de expressões etnopopulares, 
no país (Farias, 2011, p. 222-267; Sansone, 2003; Krones, 2007)19.
Em linhas bem gerais, a montagem dessa composição 
sócio-histórica vem a reboque da triangulação estabelecida en-
tre entretenimento, capital e singularidades etno-históricas de 
características lúdico-artísticas, cujas marcas reverberam sempre 
mais nos movimentos internos ao campo étnico-popular. Neste, 
as constelações socioculturais deixam ver como ressignificações 
das memórias patriarcal-escravocratas luso-coloniais contrace-
nam com alterações que inscrevem o esquema urbano-industrial 
e de serviços na sociedade-nação. Manifesta-se certo desloca-
mento semântico e valorativo na medida em que a tônica posta 
no ócio adquire destaque como termo de distinção e status de 
condutas e expressões articuladas à expansão da economia da 
cultura no país (Alvarez, 2003, p. 213-272). Com isso, a identi-
ficação de atividades lúdico-artísticas populares como simples 
remanescentes “arcaicos”, “tradicionais”, “folclóricos”, portanto, 
inversos ao vetor desenvolvimentista da produtividade industrial, 
é substituída (embora não superada) pela importância atribuída 
às funções rituais de lazer e diversão acomodadas nos mercados 
de bens simbólicos vertidos à rubrica de promotores de sensa-
ções prazerosas. Nas escalas e circuitos que compõem esses mer-
cados, a ecologia das mídias e outros conetores intrínsecos aos 
fluxos informacionais fomentam cruzamentos que transtornam 
fronteiras locais, nacionais, transnacionais e globais, mas tam-
bém as recompõem requalificadas. Assim, entre os traços deste 
arranjo se destaca a competência em operar com signos com po-
tencial para compor trânsitos cosmopolitas. Em se tratando da 
música popular, as feições estético-culturais estilizadas encenam 
formas híbridas que envolvem, por exemplo, matrizes populares 
autóctones com propriedades cênicas e rítmicas da música pop 
anglo-saxônica (à maneira do rock, do disco music, do funk e 
rap) ou com elementos da sonoridade latina ou da plástica e 
musicalidade africanas. E, desse modo, sobressaem os processos 
de mútuos engendramentos das formações afetivo-identitárias 
com a difusão contínua de imagens, principalmente, as audiovi-
suais (Farias, 2007, p. 127-151).
No curso em que se desenrola essa dinâmica interna ao 
campo etnopopular, expressividades como a do Olodum são 
constituídas pela conexão que estabelecem com a insatisfação 
estrutural, própria à busca pela autorrealização, a qual está an-
corada nas permutabilidades mercantis de bens e serviços nas 
culturas de afluência. Portanto, farão duetos com a primazia 
concedida à exigência da diferencialidade dos bens e serviços, 
em vista do atendimento de demandas personalizadas à luz das 
estratificações de estilos de vida, gênero, classe social, recorte 
étnico-racial, geracional e de orientação sexual, etc. Mas, ainda 
em observância à mesma estratégia de inserção diferenciada nos 
mercados segmentados de gostos, os exercícios lúdico-artísticos 
deverão portar o cuidado em traduzir suas idiossincrasias 
estético-culturais para formas de significação com graus mais 
elevados de redundância, no que toca à presença de sinais 
com potencial de serem decodificados pelas audiências. Afinal, 
impõem-se como a circulação em circuitos mercantis cujas di-
mensões ultrapassam distâncias socioespaciais e simbólicas. No 
entanto, é preciso levar em conta que essas tensas cumplici-
dades inscritas no espaço concorrencial etnopopular ocorrem, 
também, articuladas aos movimentos pelos quais as práticas 
destacam a disposição e a habilidade em potencializar as adver-
sidades socioeconômicas e culturais como bens éticos, estéticos 
e politicamente raros e, por esse filtro, caros. E, por outro lado, 
recolocam os dilemas decorrentes das opções que ou mantêm as 
18 A ideia também será incorporada à musicografia do Olodum na canção intitulada justamente de Cartão Postal (Jackson, Yttmar e Sergio): “Pelourinho 
não é mais/ não é mais não/ Pelourinho não é mais sim/ Pelourinho não é mais aquele/ Olha a cara dele (bis)/ Você não fica à toa/ Tem muita gente 
boa (bis)/ Aqui tudo mudou/ São quinze anos que brilhou (bis)/ Olodum Filhos do Sol/ Reluz e Seduz o meu amor (bis)/ Negros conscientizados/
cantam e tocam no Pelô (bis)/ Pelourinho primeiro mundo/ Cartão postal de Salvador (bis)/ Passa lá [...]/ Passa lá no Pelô (bis)”.
19 A letra de “Nossa Gente” (Roque Carvalho) propõe uma situação de reunião multicultural ecumênica em que estão irmanados turistas (“gringos”) 
encantados, oriundos dos “quatro cantos do mundo”, pelos rataplãs que eclodem das ruas dominadas pela folia baiana: “Avisa lá/ Que eu vou chegar 
mais tarde/ Oh yeah!/ Vou me juntar ao Olodum/ Que é da Alegria/ É denominado de vulcão/ O estampido ecoou/ Os quatros cantos do mundo/ Em 
menos de um minuto/ Em segundos.../ Nossa gente é quem bendiz/ É quem mais dança/ O gringos se afinavam na folia/ Os deuses igualando/ Todo 
encanto, toda dança/ Rataplã dos tambores/ Gratificam.../ Quem fica não pensa em voltar/ Afeição à primeira vista/ O beijo, o batom/ Que não vai 
mais soltar/ A expressão do rosto/ Identifica.../ Avisa lá, Avisa lá/ Avisa lá, ô ô/ Avisa lá que eu vou...”.
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expressões lúdico-artísticas populares leais ao trançado interge-
racional de costumes, saberes e fazeres dispostos na sua matriz 
étnica, ou reciclam continuamente tais legados no esforço de vi-
sibilização cada vez mais amplo nos circuitos técnico-comerciais 
do entretenimento. Nesse sentido, se em “Requebra” é perfor-
matizada uma política de significado, igualmente, para além da 
intencionalidade que move o agenciamento, dá-se a encenação 
dos dilemas identitários deflagrados em meio aos mesmos entro-
samentos deflagrados no campo etnopopular20. 
Já na metade final da mesma década de 1990, mais pre-
cisamente às vésperas do carnaval de 1999, o desequilíbrio fi-
nanceiro do Olodum somado ao descompasso com os interesses 
do grupo político dominante no Estado da Bahia (Rubim, 2001), 
naquele momento, impôs o risco de o bloco não ir às ruas. De lá 
para cá, ainda que goze de certo prestígio local, sua visibilidade 
nacional e internacional foi reduzida significativamente. Uma 
das consequências desse declínio se manifesta na diminuição do 
número de atividades que a instituição executava. Nesse mesmo 
compasso, emergiram e se consolidaram outros gêneros musicais 
identificados às formações culturais negras, os quais se mostram 
igualmente motivados pela performatização de políticas de sig-
nificado em suas aparições lúdico-artísticas populares, em espe-
cial, a versão brasileira do rap que se expande de periferias da ci-
dade de São Paulo para o conjunto do país. Formações musicais 
cujo desvio da orientação multicultural se fez no maior acento 
do compromisso ético da estética cultural negra no enfrenta-
mento do silêncio em relação à violência cometida com as po-
pulações afro-brasileiras contemporâneas e no passado (Sovik, 
2005, p. 284-305). Em paralelo, órgãos do sistema federal, como 
a Fundação Palmares e a Secretaria Especial da Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR), fixaram-se como núcleos de promo-
ção e execução de políticas públicas com o objetivo de afirmar 
identidades e culturas negras (Marinho, 2011).
Na contramão desse panorama e mesmo daquelas atitu-
des propositivas manifestas em momentos anteriores, a postura 
de alguns dos dirigentes do Olodum toma o caminho defensivo: 
ou reclamando do monopólio exercido por poucos nomes locais 
que têm destaque sobre os trios elétricos e/ou acusando o setor 
empresarial, dono dos mais concorridos blocos de carnaval de 
Salvador, de não priorizar os artistas locais na medida em que 
contrata atrações de outras regiões do país para subirem nos 
trios elétricos, durante as passeatas festivas (Neto, 2013). Em 
tais atitudes, o que chama atenção é certo ressentimento frente 
ao deslocamento da imagem do Olodum e seus efeitos sobre 
o retorno financeiro para a instituição. Chamam atenção, por-
que replicam outros episódios afins em que o êxito comercial 
e de publicização de indivíduos e instituições na ecologia do 
entretenimento parece deter dúbia face. De um lado, a intimi-
dade estabelecida nos agenciamentos individuais e coletivos 
entre culturas de escassez e o imperativo mercadológico da 
mobilização de meios que tornem atraentes os bens culturais, 
incitando mesclas de naturezas as mais diversas, favorece a 
renovação/ressignificação das matrizes sociossimbólicas que 
os respaldam. Os mesmos aspectos podem aparecer, por outro 
lado, como fatores explicativos ou mesmo como justificativas 
para o declínio ou mesmo o fracasso dos empreendimentos et-
nopopulares. 
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